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                                                                Cabo Frio, 6 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 33/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Jean Carlos Corrêa Estevão que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação de uma área que permita o uso emergencial pelos veículos 

de resgate à vida, nas praças, espaços públicos e obras públicas do Município de Cabo 

Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas 

no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 33/2022 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Jean Carlos Corrêa 

Estevão que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

da instalação de uma área que permita o uso 

emergencial pelos veículos de resgate à vida, 

nas praças, espaços públicos e obras públicas 

do Município de Cabo Frio”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

Referido Projeto de Lei determina que nos projetos de construção de novas praças, 

espaços públicos, orlas ou obras públicas seja observada a obrigatoriedade de instalação de uma 

área plana de 15m X 15m, devidamente pavimentada, sem intervenções laterais ou obstáculos, 

que permita o uso emergencial pelos veículos de resgate à vida, para transbordo ou assistência 

imediata, em operações emergenciais. 

 

Constata-se o vício de iniciativa do texto, em análise, quando determina verdadeira 

ordem ao Chefe do Executivo, para que instale área para uso emergencial pelos veículos de 

resgate à vida em todas as praças públicas no Município. Assim resta violada 

a privatividade do Chefe do Executivo de iniciar o processo legislativo nos casos relacionados 

à competência constitucional de gerenciamento da administração pública dentro da 

Tripartição dos Poderes. 

 

Verifica-se, pois, que as aludidas previsões cuidam de impor incumbências 

específicas a determinados órgãos municipais, assim como de prescrever as ações pelas quais a 

proposta será implementada. 

 

Dessa forma, o Autógrafo de Lei, embora louvável o seu objeto, contém vício de 

iniciativa. O sistema constitucional brasileiro se estruturou no princípio da tripartição dos 

poderes, na forma do art. 2° da CF/88, de observância obrigatória pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, tendo sido distribuídas funções típicas e atípicas aos poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário, os quais, entre si, são independentes e harmônicos.  

 

A mesma norma que institui a separação dos poderes proíbe ingerências indevidas 

de um poder sobre outro, de forma a garantir a já referida harmonia, motivo pelo qual a 

Constituição Federal estabeleceu determinadas matérias para as quais há reserva de iniciativa ao 

Chefe do Poder Executivo, por dizerem respeito a questões de organização administrativa e, 

especialmente, que estão sob o controle e gerenciamento do titular desse poder.  

 

Assim sendo, a proposta acaba por transpor os limites do princípio da separação dos 

poderes, visto que interfere em atos de organização administrativa que gerarão despesas não 

programadas pelo Executivo. 

 

Registra-se, assim, que padece de inconstitucionalidade formal, por vício de 

iniciativa, lei municipal que, resultante de iniciativa parlamentar, imponha políticas de 

prestação de serviços públicos para o Poder Executivo.  
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O caso do Autógrafo de Lei sob análise cria claramente nova obrigação para o Poder 

Executivo, impondo normas que deverão ser observadas nos projetos de construção de novas 

praças, espaços públicos, orlas ou obras públicas. 

 

De fato, a forma de se dar cumprimento as normas instituídas pela propositura 

inserem-se no âmbito das competências próprias do Executivo, que definirá, a seu juízo, os 

meios e procedimentos de ordem administrativa adequados à finalidade constante do art. 1º do 

projeto aprovado, não cabendo seu preestabelecimento pelo Legislativo. 

 

A imposição de novos deveres aos órgãos administrativos municipais consiste em 

ato de gestão administrativa, que é matéria de iniciativa privativa do Prefeito.  

 

Assim, o Autógrafo de Lei submetido à análise violou os limites de iniciativa do 

Poder Legislativo, afrontando, desta forma, o princípio da separação dos poderes. 

 

Conclui-se, ainda, que há a criação de uma nova despesa pública para a 

Administração Municipal, pretendendo-se obrigar que o Município arque com uma nova 

contrapartida frente aos espaços públicos municipais. 

 

Com o máximo respeito ao Projeto ora apresentado, não podemos deixar de 

mencionar que o mesmo afronta o artigo 112, § 1º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 

o artigo 61 § 1° inciso Il, alínea "a" e "b" da Constituição Federal e ainda o artigo 62, VII da Lei 

Orgânica Municipal. 

 

Quando o tema envolve a CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇOES dos 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a INICIATIVA há de ser do Executivo por 

imposição constitucional, assim, a reserva de iniciativa conferida ao Prefeito é irrenunciável, 

trazendo consigo, em caso contrário, o dever de vetar a proposta eivada por tal 

inconstitucionalidade. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, 

cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de 

reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar 

sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 
 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 


